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INTRODUÇÃO 

 

“As Escolas das Irmãs Vitorianas propõem-se a educar os Alunos a partir 

de dentro, libertando-os de tudo quanto os impede de viver plenamente como 

pessoas e proporcionando-lhes uma formação integral, isto é, o desenvolvimen-

to harmónico, livre e criativo da personalidade na tríplice dimensão pessoal, 

social e religiosa.” 1 

 

A Escola Sagrada Família – Externato é uma escola particular com contrato de 

associação que promove a educação pré-escolar e o primeiro ciclo do ensino básico. 

Esta escola implantada no meio circundante é capaz de se auto-organizar e 

responder eficazmente aos seus problemas concretos e específicos sabendo aprovei-

tar as suas potencialidades, numa articulação e envolvimento com a comunidade, de 

modo a promover a igualdade de oportunidades e a melhorar a qualidade do ensino, 

contribuindo para o desenvolvimento pessoal e social das crianças e ajudando a for-

mar cidadãos conscientes e participativos na construção de uma sociedade melhor e 

mais justa. 

 Sendo cada escola diferente de todas as outras pela sua especificidade a nível 

social, económico e cultural, surge a necessidade de um regulamento interno que 

funcione como suporte legal de toda a ação dentro da escola. 

 Querendo desenvolver uma educação de qualidade é necessário determinar 

com clareza os objetivos desta comunidade; os direitos e deveres dos alunos; algu-

mas normas a observarem para o bom funcionamento desta Instituição e lançar inicia-

tivas de intercâmbio e cooperação com a sociedade e coletividade envolventes. 

 O presente Regulamento Interno será alvo de alteração sempre que nova legis-

lação o exigir e sempre que a vivência do dia-a-dia da escola suscite a necessidade 

de alguma alteração no sentido de melhor responder à sua missão educativa.  

 

A diretora  

 

Rosa Gomes 

 

                                         
1 - Ideário, II p. 13 
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CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1 – Identificação da Escola da Sagrada Família – Externato 

 

O presente regulamento interno aplica-se à Escola da Sagrada Família – Ex-

ternato. 

A Escola Sagrada Família -Externato está situada na Rua da Igreja, nº 2, 9230-

100 - Santana, é propriedade da Congregação das Irmãs Franciscanas de Nossa Se-

nhora das Vitórias, Província do Coração de Maria.  

É uma escola católica fundada pela Irmã Wilson a 8 de dezembro de 1897 em 

Santana. Com a Implantação da República a escola teve de encerrar. Contudo, em 

1930 reabriu e desde então funciona sem mais interrupções, seguindo sempre o ca-

risma da Irmã Wilson: “Façamos todo o bem que nos é possível.”  

A escola rege-se de acordo com o espírito do ideário que lhe é apresentado pe-

la entidade titular. Desempenha a sua missão em concordância com o Estatuto do 

Ensino Particular e Cooperativo e com o Estatuto de Educação e Ensino Privado da 

Região Autónoma da Madeira. Acata as incumbências provenientes da Secretaria 

Regional de Educação.  

 

2 – Princípios orientadores 2  

 

Entre todos os meios de educação, tem especial importância a escola, que, em 

virtude da sua missão, enquanto cultiva atentamente as faculdades intelectuais, de-

senvolve a capacidade de julgar retamente, promove o sentido dos valores e prepara 

a vida profissional, cultural, cívica e religiosa.3  

A escola católica/vitoriana visa o desenvolvimento do aluno nas principais 

componentes físicas, afetivas, intelectuais, espirituais e morais da sua personalidade.  

Para atingir os seus intuitos, a escola propõe-se ajudar o aluno a:  

– Ser autor e ator da sua própria educação;  

– Promover a sua formação integral pela assimilação sistemática e críti-

ca da cultura;  

– Desenvolver a sua capacidade de julgar corretamente;  

                                         
2 Cf. Ideário, I pp. 9, 10, 11 
3 Cf. Vaticano II, Declaração A Educação Cristã nº 5   
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– Despertar para os valores espirituais e abrir-se ao Transcendente, pela 

participação nas aulas de Educação Moral Religiosa Católica, nas festividades 

e épocas litúrgicas celebradas na escola;  

– Acolher livremente a pessoa e a mensagem de Jesus Cristo como pro-

posta de salvação;  

– Desenvolver as capacidades e dons individuais integrados nas exigên-

cias sociais e culturais;  

– Educar para a verdade, para a cooperação, para a responsabilidade, 

para a autoestima e autoconfiança para o amor e respeito por si e pelos outros;  

– Criar condições de promoção e de sucesso escolar a todos os alunos.  

 

3 – Matrículas e renovação de matrículas4  

 

A matrícula tem lugar para ingresso, pela primeira vez no Ensino Básico. 

Há igualmente, lugar a matrícula em caso de ingresso em qualquer ano de es-

colaridade por parte dos candidatos titulares das habilitações adquiridas em países 

estrangeiros. 

A frequência da unidade de educação pré-escolar não é garantia da matrícula 

no 1º Ciclo desta Escola. 

A renovação de matrícula opera-se oficiosamente na Escola frequentada pelo 

aluno. 

A renovação da matrícula no 5º Ano, pela primeira vez realiza-se na Escola, de 

acordo com as orientações da Delegação Escolar. 

As vagas para a matrícula ou renovação de matrícula são preenchidas seguin-

do as seguintes prioridades: 

a) Que frequentaram a Escola no ano anterior, no mesmo nível de ensi-

no; 

b) Com necessidades educativas especiais devidamente comprovadas 

nos termos definidos no artigo 10º do Dec. Lei nº 6/2001, de 18 de Janeiro; 

c) Cuja residência se situe na área de influência da Escola; 

d) Com irmãos já matriculados na Escola; 

                                         
4 Despacho nº 43/2003 
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e) Cujo trabalho dos pais/encarregados de educação se situe na área de 

influência da Escola. 

As inscrições das crianças efetuam-se de acordo com o estipulado no artigo 

24º do Decreto Legislativo Regional nº 16/2006/M, de 2 de Maio. 

A educação pré-escolar orienta-se pelo Decreto Legislativo Regional nº 

16/2006/M. 

De acordo com a portaria nº73/2007, são critérios de prioridade, na admissão 

das crianças em estabelecimentos de educação pré-escolar: 

a) Serem oriundas de estabelecimento de educação público sem conti-

nuidade educativa e serem moradoras na área geográfica do estabelecimento; 

b) Terem um irmão a frequentar o estabelecimento; 

A ausência injustificada por um período superior a 15 dias seguidos determina 

a exclusão da frequência da educação pré-escolar no estabelecimento.  
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CAPÍTULO II – FUNCIONAMENTO DA ESCOLA 

 

1 – Procedimento de funcionamento 

 

A escola funciona em regime de tempo inteiro – E.T.I.5  

As atividades curriculares e de enriquecimento curricular efetuam-se em dois 

períodos diários opostos, com atividade curriculares no período da manhã e ativida-

des de enriquecimento curricular à tarde.  

As crianças que frequentam as atividades de enriquecimento curricular têm di-

reito ao almoço e a dois lanches.  

 

1.1 – Horário de funcionamento  

 

A escola está aberta das 07h45m às 18h30m  

 

1º CICLO 

Atividades Curriculares Almoço  
Atividades de Enriquecimento 

Curricular 

08h30m às 13h30m 

intervalo  

10h30m às 11h00m  

13h30m – 14h30m 

14h30m às 18h00m 

intervalo  

16h30m às 17h00m  

OTL- 18h00 às 18h30 

PRÉ-ESCOLAR 

Manhã Almoço Tarde 

07h45m às 12h30m 

intervalo  

10h00m às 11h10m  

12h30m – 13h40m 

13h40m às 18h00m 

intervalo  

15h30m às 16h40m  

 

 

 

 

                                         
5 Portaria nº 110/2002 da SRE 
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CAPÍTULO III – ESTRUTURA ORGÂNICA 

 

1 – Identificação 

 

A estrutura orgânica da Escola da Sagrada Família – Externato compreende 

órgãos de direção, administração e gestão e responsáveis pelas estruturas de apoio 

pedagógico e de orientação educativa. 

 

1.1 – Órgãos da estrutura orgânica 

 

a) A Província do Coração de Maria 

b) A Diretora 

c) O Conselho Escolar 

 

 

2 – Província do Coração de Maria 

 
2.1 – Definição 

 

Entidade promotora e normativa principal da ação educativa. A ela pertence a 

propriedade do alvará e a personalidade jurídica da escola através da Superiora Pro-

vincial. 

 

2.2 – Competências e Funcionamento 

 

À Província compete: 

a) Nomear a Diretora; 

b) Aprovar o Projeto Educativo da Escola, acompanhar e avaliar a sua 

execução; 

c) Aprovar o Regulamento Interno da Escola; 

d) Aprovar as propostas e contratos de autonomia; 

e) Definir as linhas orientadoras para a elaboração de orçamento; 

f) Apreciar o relatório de contas e gerência; 

g) Elaborar o Ideário da Escola. 
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3 – Diretora 

 
3.1 – Definição 
 
 

A Direção Pedagógica da Escola é singular6. 

A Diretora é responsável pela atividade pedagógica e administrativa da escola.  

Esta é nomeada pelo Conselho Provincial e a duração do cargo: enquanto a 

Provincial achar oportuno.  

A direção técnica pedagógica7 é assumida por uma diretora pedagógica nome-

ada pela entidade titular e averbado pela Secretaria Regional de Educação. A sua 

substituição é da competência da entidade proprietária da Escola Sagrada Família-

Externato.  

A diretora pedagógica exerce funções com dispensa total da componente leti-

va, mediante isenção de horário, de acordo com o regulamento das ETI’s. 

 

3.2 – Competências  

 

Ouvido o Conselho de Docentes, compete à Diretora: 

a) Submeter à aprovação da assembleia o Projeto Educativo da Escola. 

b) Elaborar e submeter à aprovação da Província o Regulamento Interno 

da Escola. 

c) Elaborar e submeter à aprovação da Província as propostas de cele-

bração de contratos de autonomia. 

No plano da gestão pedagógica e administrativa, compete à Diretora em espe-

cial: 

a) Definir o regime de funcionamento da escola;  

b) Elaborar o Plano Anual de Atividades com o Conselho Escolar e apro-

var o respetivo documento final de acordo com o parecer da Província; 

c) Elaborar o projeto de orçamento de acordo com as linhas orientadoras 

definidas pela Província; 

                                         
6 Decreto-Lei n.º 553/80 de 21 de Novembro 
7 Decreto Legislativo Regional nº 15/2011/M, de 10 de agosto 
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d) Elaborar os relatórios periódicos e final de execução do plano anual 

de atividades; 

e) Superintender na constituição de turmas e na elaboração de horários; 

f) Distribuir o serviço docente e não docente; 

g) Planear e assegurar a execução das atividades no domínio da ação 

social escolar; 

h) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros 

recursos educativos; 

Compete ainda à Diretora8: 

a) Representar a Escola; 

b) Desempenhar o cargo oficial de Diretora pedagógica; 

c) Planificar e superintender nas atividades curriculares e culturais; 

d) Promover o cumprimento dos planos e programas de estudo; 

e) Velar pela qualidade do ensino; 

f) Zelar pela educação; 

g) Presidir às reuniões do Conselho Escolar; 

h) Decidir em todos os assuntos para os quais o Conselho Escolar tenha 

delegado ou em situações de emergência em que não seja possível reunir; 

i) Executar as deliberações do Conselho Escolar; 

j) Assinar o expediente e documentos de contabilidade; 

l) Velar pela disciplina da Escola, no que se refere a alunos, professores 

e pessoal auxiliar; 

m) Velar pelo cumprimento da lei e das normas do regulamento interno; 

n) Organizar o serviço de matrículas; 

o) Autorizar as transferências dos alunos; 

p) Anotar as faltas do pessoal docente e auxiliar nos respetivos livros de 

ponto; 

q) Comunicar superiormente todas as infrações do pessoal docente e 

auxiliar; 

u) Submeter à apreciação superior os assuntos que excedam as suas 

competências; 

v) Proceder à avaliação do pessoal docente e não docente. 

                                         
8 Art.º 42 do Decreto-Lei n.º 553/80 de 21 de Novembro 
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CONSELHO  

ESCOLAR 

 
DIRETORA 

 

 

 

 

CORPO  

DOCENTE 

 
PRÉ-ESCOLAR 

 

1º CICLO 

 
 
 
 
 

4 – Conselho Escolar 

 
Neste estabelecimento de ensino particular funciona a educação pré-escolar e 

o 1º ciclo do ensino básico, sendo a organização e gestão escolar asseguradas pelos 

seguintes órgãos internos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
4.1– Identificação 
 

O Conselho Escolar é uma estrutura que estabelece a articulação e promove a 

cooperação entre os docentes da escola procurando adequar o currículo aos interes-

ses e necessidades específicas dos alunos. 

 
 
 
4.2 – Composição 
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O Conselho de Docentes é composto pela totalidade dos professores do 1º ci-

clo e educadora de infância da Escola da Sagrada Família – Externato. 

 
4.3 – Competências9 

 

Compete, de um modo geral, ao Conselho Escolar:  

a) Aprovar o Projeto Educativo de Escola, Regulamento Interno e Plano 

Anual de Escola; 

b) Apreciar casos de natureza disciplinar, apresentados pela Diretora da 

Escola, pelos Docentes, Encarregados de Educação e Pessoal não Docente; 

c) Prestar colaboração à Diretora da Escola; 

d) Colaborar com a Delegação Escolar em tudo que lhe for solicitado; 

e) Fixar os dias em que se realizam as reuniões, devendo constar da or-

dem de trabalhos os assuntos de natureza pedagógica; 

f) Aprovar os critérios de avaliação para cada de escolaridade; 

g) Participar, no final de cada período, na avaliação sumativa e emitir pa-

recer acerca da decisão de progressão ou retenção de ano/ciclo; 

h) Reapreciar e decidir, nos termos da legislação aplicável, acerca dos 

pedidos de reapreciação das situações de retenção no 3º período; 

i) Escolha dos manuais escolares; 

j) Elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas especí-

ficas das disciplinas; 

l) Analisar a oportunidade de adoção de medidas de gestão flexível dos 

currículos e de outras medidas destinadas a melhorar as aprendizagens e a 

prevenir a exclusão; 

m) Analisar e refletir sobre as práticas educativas e o seu contexto. 

 

4.4 – Funcionamento 

 

O Conselho Escolar, professores do 1º ciclo e educadoras de infância, reúnem 

ordinariamente, na primeira segunda-feira de cada mês, e sempre que a Diretora 

achar oportuno com a duração de duas horas. 

                                         
9 Portaria nº 110/2002 
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CAPÍTULO IV – INTERVENIENTES NO PROCESSO EDUCATIVO E 

PROCESSO INDIVIDUAL DO ALUNO 

 

1 – Intervenientes no processo educativo 

 
1.1 – Intervenção dos pais10 

 

Aos pais ou encarregados de educação incumbe uma especial responsabilida-

de, inerente ao seu poder – dever de dirigirem a educação dos seus filhos e educan-

dos no interesse destes e de promoverem ativamente o desenvolvimento físico, inte-

lectual e cívico dos mesmos.  

Sem prejuízo dos direitos e deveres dos pais e encarregados de educação es-

tabelecidos neste regulamento interno, o poder/dever de educação dos filhos implica 

o exercício dos seguintes direitos e deveres:  

a) Informar-se, ser informado e informar a comunidade educativa sobre 

todas as matérias relevantes do processo educativo dos seus educandos e 

comparecer na escola por sua iniciativa e quando para tal forem solicitados;  

b) Cooperar com os professores no desempenho da sua missão peda-

gógica, em especial quando para tal forem solicitados, colaborando no proces-

so de ensino dos seus educandos;  

c) Acompanhar ativamente a vida escolar do seu educando; 

d) Promover a articulação entre a educação na família e o ensino na es-

cola;  

e) Cooperar com todos os elementos da comunidade educativa no de-

senvolvimento de uma cultura de cidadania, nomeadamente através da promo-

ção de regras de convivência na escola;  

f) Reconhecer e respeitar a autoridade dos professores no exercício da 

sua profissão e incutir nos seus filhos ou educandos o dever de respeito para 

com os professores, o pessoal não docente e os colegas da escola, contribuin-

do para a preservação da disciplina e harmonia da comunidade educativa;  

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento dos deveres de assiduidade e 

de pontualidade dos seus educandos; 

h) Conhecer o regulamento interno e o projeto educativo da escola;  

                                         
10 Estatuto do aluno – Lei 51/2012 de 5 de Setembro, artigo 43.º 
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i) Indemnizar a escola relativamente a danos patrimoniais causados pelo 

seu educando; 

j) Manter constantemente atualizados os seus contactos telefónico, en-

dereço postal e eletrónico, bem como os do seu educando, quando diferentes, 

informando a escola em caso de alteração.  

 

1.2 – Intervenção do pessoal docente   

 

O docente desenvolve a sua atividade profissional de acordo com as orienta-

ções de política educativa e observando as exigências dos currículos nacional e regi-

onal, das componentes regionais do currículo, dos programas e das orientações pro-

gramáticas ou curriculares em vigor, bem como do projeto educativo da escola11.  

Os professores, enquanto principais responsáveis pela condução do processo 

ensino-aprendizagem dos alunos, devem, nos termos do Estatuto da Carreira dos 

Educadores de Infância e dos Professores dos Ensino Básico e Secundário, promover 

medidas de caráter pedagógico que estimulem o harmonioso desenvolvimento das 

crianças e dos jovens, quer nas atividades da sala de aula, quer nas demais ativida-

des da escola.  

O professor titular, enquanto coordenador do trabalho da turma, é particular-

mente responsável pela adoção de medidas tendentes à melhoria das condições de 

aprendizagem e à promoção de um bom ambiente educativo, competindo-lhe articular 

a intervenção dos professores da turma e dos pais e encarregados de educação.  

 

1.3 – Intervenção do pessoal não docente  
 

O pessoal não docente tem uma grande missão na escola.  

Colaborar com todos os intervenientes no processo educativo, favorecendo a 

criação de laços de cooperação e o desenvolvimento de relações de respeito e reco-

nhecimento mútuo, em especial entre docentes, alunos, encarregados de educação e 

pessoal não docente;  

Os auxiliares de ação educativa, os técnicos dos serviços especializados de 

apoio educativo e os demais elementos do pessoal não docente em serviço na escola 

devem colaborar no acompanhamento e integração dos alunos na comunidade edu-

                                         
11Decreto Legislativo Regional nº 17/2010/M   
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cativa, incentivando o respeito pelas regras de convivência e promovendo um bom 

ambiente educativo.  

Os profissionais referidos nos números anteriores devem ainda colaborar com 

os pais e encarregados de educação dos alunos no sentido de prevenir e resolver 

problemas comportamentais ou de aprendizagem.  

 

1.4 – Intervenção da escola  

 

A escola deve criar as condições necessárias ao desenvolvimento do processo 

educativo, zelando pelo pleno exercício dos direitos dos alunos e assegurando o res-

peito pelos respetivos deveres.  

À escola cabe também a adoção de medidas que promovam a assiduidade e o 

efetivo cumprimento da escolaridade obrigatória e previnam situações de insucesso e 

de abandono, devendo ser assegurada uma intervenção junto da família tendente a 

uma plena integração do aluno na comunidade educativa.  

À escola cabe ainda solicitar a colaboração de outros parceiros e entidades, 

designadamente de natureza social, com o objetivo de assegurar a plena integração 

do aluno na comunidade educativa.  

 

1.5 – Cooperação com outras entidades  

 

Sempre que o aluno, ainda menor, se encontre em situação de risco no que 

concerne à sua saúde, segurança ou educação, compete à escola a promoção de 

diligências adequadas a pôr termo à situação, podendo solicitar a cooperação das 

autoridades administrativas e entidades públicas e particulares competentes.  

A intervenção a que se refere o número anterior deve resguardar sempre a in-

timidade da vida privada do menor e da sua família e subordinar-se ao princípio da 

mínima intervenção.  

Quando não for possível, em tempo útil, pôr termo à situação ou esta se apre-

sentar, desde logo, como inconceptível de ser ultrapassada com os meios à disposi-

ção da escola, cabe ao respetivo órgão de administração e gestão suscitar a interven-

ção da comissão de proteção de crianças e jovens da respetiva área.  
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2 – Processo Individual do aluno 

 
2.1 – Processo individual12  

 

O processo individual do aluno acompanha-o ao longo de todo o seu percurso 

escolar. 

No processo individual são registados os elementos relevantes no percurso 

educativo do aluno, designadamente comportamentos meritórios e condutas pertur-

badoras, com menção de medidas disciplinares aplicadas e respetivos efeitos incluin-

do subsequentes melhorias de comportamento. 

Tem acesso ao processo individual do aluno, todos os professores do aluno, os 

técnicos dos serviços especializados sempre que necessário e os Encarregados de 

Educação no final de cada período letivo, em presença do professor titular de turma.  

As informações contidas no processo individual do aluno referentes a matéria 

disciplinar e de natureza pessoal e familiar são estritamente confidenciais, encontran-

do -se vinculados ao dever de sigilo todos os membros da comunidade educativa que 

a elas tenham acesso. 

                                         
12 Decreto Legislativo Regional n. 21/2013/M e Despacho Normativo n.º 4/2013, artigo n.º 2   
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CAPÍTULO V – DIREITOS E DEVERES DA COMUNIDADE ESCOLAR 

 

1 – Alunos13 

 

O corpo discente da escola é constituído por todos os alunos matriculados em 

cada ano letivo. 

 

1.2 – Direitos dos alunos14 

 

Sem prejuízo do estabelecido na legislação em vigor, designadamente no Dec. 

Lei nº21/2013/M constituem direitos do aluno: 

a) Ser informado sobre o regulamento interno da escola e, por meios a 

definir por esta e em termos adequados à sua idade e ao ano frequentado, 

sobre todos os assuntos que justificadamente sejam do seu interesse; 

b) Ser tratado com correção pelos colegas, professores e funcionários; 

c) Obter do corpo docente um ensino atualizado e adequado ao seu ní-

vel de maturidade, que garanta a qualidade das aprendizagens, usufruindo de 

um bom ambiente de trabalho; 

d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade 

e o esforço no trabalho e no desempenho escolar e ser estimulado nesse sen-

tido; 

e) Ser ajudado na resolução dos seus problemas escolares e pessoais e 

ser esclarecido sempre que tiver dúvidas; 

f) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem 

como de uma planificação equilibrada das atividades curriculares e de enri-

quecimento curricular, nomeadamente as que contribuem para o seu desen-

volvimento cultural no contexto da comunidade em que se insere; 

g) Participar ativamente em todas as atividades da escola; 

h) Ter tempo disponível para outras atividades e não só para efetuar os 

trabalhos de casa; 

                                         
13 Lei n.º 51/2012 de 5 de setembro e Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013 – Estatuto do aluno e 
ética escolar   
14 Ideário   
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i) Ter acesso a aulas de apoio pedagógico quando delas necessitar, de 

acordo com as possibilidades da escola; 

j) Encontrar as instalações escolares e as sanitárias sempre limpas e 

arejadas; 

k) Utilizar a biblioteca dentro do horário normal de serviço; 

i) Frequentar as instalações e os espaços, nos termos regulamentares; 

m) Ter aulas de substituição, no caso da falta do professor da sua turma; 

n) Ver salvaguardada a sua segurança na frequência da escola e respei-

tada a sua integridade física; 

o) Beneficiar de apoios económicos, para os quais deverá apresentar 

candidatura dentro do prazo estabelecido pela escola; 

p) Beneficiar do seguro escolar (cobertura financeira na assistência a 

alunos sinistrados); 

q) Ser pronta e adequadamente assistido em caso de acidente ou doen-

ça súbita, ocorrido no âmbito das atividades escolares; 

r) Ver respeitada a confidencialidade dos elementos constantes do seu 

processo individual de natureza pessoal ou relativos à família; 

s) Participar no processo de avaliação, através de mecanismos de auto 

e heteroavaliação; 

t) Usufruir do almoço fora do recinto escolar (casa) com a condição de 

trazer o lanche da tarde a que não tem direito. O lanche deve ser constituído 

por pão com queijo ou manteiga e leite.  

 

1.3 – Deveres dos alunos 

 

Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor, no Dec. Lei nº21/2013/M são 

deveres gerais do aluno: 

a) Conhecer e cumprir o presente Estatuto, as normas de funcionamen-

to dos serviços da escola e o respetivo regulamento interno. 

b) Tratar com respeito e consideração qualquer elemento da Comunida-

de Educativa; 

c) Defender e prestigiar a escola, contribuindo para a sua projeção; 

d) Respeitar as deliberações e as ordens emanadas dos órgãos de ges-

tão escolar, de todos os professores e das auxiliares de ação educativa; 
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e) Ser assíduo, pontual e responsável no cumprimento dos horários e 

das tarefas que lhe forem atribuídas e respeitar o horário de início e término 

das atividades curriculares e de enriquecimento; 

f) Dirigir-se à sala de aula, logo após o toque, ordeiramente sem atrope-

los nem empurrões, onde deve aguardar a chegada do professor; 

g) Trazer diariamente os livros e outros materiais indispensáveis à reali-

zação dos trabalhos escolares; 

h) Movimentar-se normalmente nos átrios e escadas, evitando correrias 

e outras manifestações ruidosas; 

i) Ser, diariamente, portador da caderneta escolar; 

j) Permanecer na escola, durante o seu horário, salvo autorização oral 

ou escrita do Encarregado de Educação e com acordo do professor;  

k) Zelar pela preservação, conservação e asseio da escola, nomeada-

mente no que diz respeito a instalações, material didático e mobiliário, fazendo 

uso adequado dos mesmos; 

l) Deixar o mobiliário, equipamento e material escolar devidamente ar-

rumados quando sair da sala de aula, ou de áreas de convívio e recreio; 

m) Comunicar ao docente, ao funcionário presente ou ao coordenador 

de estabelecimento qualquer dano ou anomalia verificados; 

n) Será responsabilizado monetariamente pelos danos causados volun-

tariamente, em quaisquer equipamentos; 

o) Não deverá permanecer na sala de aula durante os intervalos, exceto 

com autorização do professor ou do funcionário; 

p) Não pode transportar objetos cortantes ou violentos; 

q) Respeitar os painéis dos átrios e os trabalhos neles expostos; 

r) Respeitar os jogos e brincadeiras dos colegas, no espaço destinado 

aos recreios; 

s) Não ferir, por palavras ou gestos, a integridade dos colegas, professo-

res e funcionários; 

t) Cumprir as regras estipuladas para utilização dos espaços escolares; 

u) Não utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente, 

telemóveis, equipamentos, programas ou aplicações informáticas, nos locais 

onde decorram aulas; 
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v) Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e 

não letivas, sem autorização prévia dos docentes; 

w) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou 

através de outros meios de comunicação, sons ou imagens captados nos mo-

mentos letivos e não letivos, sem autorização do diretor ou presidente do órgão 

de gestão da escola; 

x) Deverá apresentar-se todo o ano letivo com a farda e o respetivo bo-

né; 

y) Os alunos deverão participar na Ocupação de Tempos Livres somente 

se os pais se encontrarem a trabalhar; 

z) Participar no processo de avaliação (autoavaliação). 

 

 

2 – Pessoal Docente 15 

 

O corpo docente é constituído por todos os professores em exercício efetivo de 

funções na escola. 

 

2.1 – Direitos dos docentes 

 

Constituem direitos dos professores os consignados no estatuto da carreira do-

cente e demais legislação em vigor. 

Constituem direitos específicos dos docentes desta escola os seguintes: 

a) Serem informados sobre toda a legislação ou documentação do seu 

interesse que direta ou indiretamente diga respeito ao ensino ou à sua vida pro-

fissional; 

b) Receberem dos órgãos de administração e gestão da escola a neces-

sária e constante colaboração para o desempenho das suas atividades escola-

res; 

c) Serem respeitados na sua atividade, podendo, sempre que se julgue 

lesado, solicitar a intervenção dos órgãos competentes; 

d) Apresentarem aos órgãos próprios toda e qualquer proposta, pedido 

de esclarecimento ou informação; 

                                         
15 Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/M   
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e) Disporem de meios de apoio didático-pedagógicos indispensáveis ao 

ato educativo; 

f) Terem a sala limpa e arejada; 

g) Não serem interrompidos desnecessariamente dentro da sala de aula; 

h) Disporem de um espaço próprio para permanecer nos intervalos e an-

tes do início das aulas; 

i) Colaborarem no Projeto Educativo da Escola e no Plano Anual de Ati-

vidades; 

j) Serem reconhecidos pelos alunos, suas famílias e demais membros da 

Comunidade Educativa, na sua autoridade e receberem o seu apoio e coope-

ração ativa; 

k) Disporem da dignificação da carreira e da profissão docente, bem co-

mo o direito à estabilidade profissional; 

l) Serem protegidos os dados pessoais e profissionais suscetíveis de 

promover qualquer forma de abuso e discriminação no trabalho. 

   

2.2 – Deveres dos Docentes 
 
 
2.2.1 – Deveres gerais   

 

O pessoal docente está obrigado ao cumprimento dos deveres estabelecidos 

para os funcionários e agentes da Administração Pública em geral.  

O pessoal docente, no exercício das funções que lhe estão atribuídas nos ter-

mos do presente Estatuto, está ainda obrigado ao cumprimento dos seguintes deve-

res profissionais:  

a) Orientar o exercício das suas funções pelos princípios do rigor, da 

isenção, da justiça e da equidade;  

b) Orientar o exercício das suas funções por critérios de qualidade, pro-

curando o seu permanente aperfeiçoamento e tendo como objetivo a excelên-

cia; 

c) Colaborar com todos os intervenientes no processo educativo, favore-

cendo a criação de laços de cooperação e o desenvolvimento de relações de 

respeito e reconhecimento mútuo, em especial entre docentes, alunos, encar-

regados de educação e pessoal não docente;  
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d) Atualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, capacidades e com-

petências, numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, de desenvolvi-

mento pessoal e profissional e de aperfeiçoamento do seu desempenho;  

e) Participar de forma empenhada nas várias modalidades de formação 

que frequente e usar as competências adquiridas na sua prática profissional;  

f) Zelar pela qualidade e pelo enriquecimento dos recursos didático-

pedagógicos utilizados, numa perspetiva de abertura à inovação;  

g) Desenvolver a reflexão sobre a sua prática pedagógica, proceder à 

autoavaliação e participar nas atividades de avaliação da escola;  

h) Conhecer, respeitar e cumprir as disposições normativas sobre edu-

cação, cooperando com a administração educativa na prossecução dos objeti-

vos decorrentes da política educativa, no interesse dos alunos e da sociedade; 

i) Aceitar os cargos de natureza pedagógico-administrativa para que te-

nha sido eleito ou designado;  

j) Aceitar o exercício das funções de acompanhamento e apoio à reali-

zação do período probatório;  

k) Aceitar a designação como júri no procedimento de transição para o 

6.º escalão da carreira docente;  

l) Intervir no processo de avaliação nos termos do presente Estatuto;  

m) Promover a liberdade, a democracia e os direitos humanos através 

da educação. 

 

2.2.2 – Deveres para com os alunos  

 

Constituem deveres específicos dos docentes relativamente aos seus alunos:  

a) Respeitar a dignidade pessoal e as diferenças culturais dos alunos va-

lorizando os diferentes saberes e culturas, prevenindo processos de exclusão e 

discriminação;  

b) Reconhecer e responder às necessidades educativas especiais dos 

alunos na perspetiva da escola inclusiva, respeitando os estilos e ritmos da 

aprendizagem em igualdade de oportunidades, de modo a prestar uma educa-

ção de qualidade para todos;  

c) Promover a formação e realização integral dos alunos, estimulando o 

desenvolvimento das suas capacidades, a sua autonomia e criatividade;  
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d) Promover o desenvolvimento do rendimento escolar dos alunos e a 

qualidade das aprendizagens, de acordo com os respetivos programas curricu-

lares e atendendo à diversidade dos seus conhecimentos e aptidões;  

e) Organizar e gerir o processo ensino-aprendizagem, adotando estraté-

gias de diferenciação pedagógica suscetíveis de responder às necessidades 

individuais dos alunos;  

f) Assegurar o cumprimento integral das atividades letivas corresponden-

tes às exigências dos currículos nacional e regional, das componentes regio-

nais do currículo, dos programas e das orientações programáticas ou curricula-

res em vigor;  

g) Adequar os instrumentos de avaliação às exigências dos currículos 

nacional e regional e das componentes regionais do currículo, dos programas e 

das orientações programáticas ou curriculares e adotar critérios de rigor, isen-

ção e objetividade na sua correção e classificação;  

h) Manter a disciplina e exercer a autoridade pedagógica com rigor, 

equidade e isenção;  

i) Colaborar na prevenção e deteção de situações de risco social, se ne-

cessário participando-as às entidades competentes;  

j) Respeitar a natureza confidencial da informação relativa aos alunos e 

respetivas famílias;  

k) Acompanhar os seus alunos nas áreas disciplinares de Expressão e 

Educação Físico/Motora e Musical/Dramática, nas visitas de estudo, passeios 

etc. acompanhados do Auxiliar de Educação, quando necessário. 

  

2.2.3 – Deveres para com a escola e os outros docentes  

 

Constituem deveres específicos dos docentes para com a escola e outros do-

centes:  

a) Colaborar na organização da escola, cooperando com os órgãos de 

administração e gestão e as estruturas de gestão pedagógica e com o restante 

pessoal docente e não docente tendo em vista o seu bom funcionamento;  

b) Cumprir os regulamentos, desenvolver e executar os projetos educati-

vos e planos de escola e observar as orientações dos órgãos de administração 

e gestão e das estruturas de gestão pedagógica da escola;  
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c) Coresponsabilizar-se pela preservação e uso adequado das instala-

ções e equipamentos e propor medidas de melhoramento e remodelação; 

d) Promover o bom relacionamento e a cooperação entre todos os do-

centes, dando especial atenção aos que se encontram em início de carreira ou 

em formação ou que denotem dificuldades no seu exercício profissional;  

e) Partilhar com os outros docentes a informação, os recursos didáticos 

e os métodos pedagógicos, no sentido de difundir as boas práticas e de acon-

selhar aqueles que se encontrem em início de carreira ou em formação ou que 

denotem dificuldades no seu exercício profissional;  

f) Refletir, nas várias estruturas pedagógicas, sobre o trabalho realizado 

individual e coletivamente, tendo em vista melhorar as práticas e contribuir para 

o sucesso educativo dos alunos;  

g) Cooperar com os outros docentes na avaliação do seu desempenho;  

h) Defender e promover o bem-estar de todos os docentes, protegendo-

os de quaisquer situações de violência física ou psicológica, se necessário soli-

citando a intervenção de pessoas e entidades alheias à instituição escolar;  

i) Respeitar a natureza confidencial da informação relativa à sua ação 

profissional e às reuniões do Conselho Escolar.  

 

2.2.4 – Deveres para com os pais e encarregados de educação  

 

Constituem deveres específicos dos docentes para com os pais e encarrega-

dos de educação dos alunos:  

a) Respeitar a autoridade legal dos pais ou encarregados de educação e 

estabelecer com eles uma relação de diálogo e cooperação, no quadro da par-

tilha da responsabilidade pela educação e formação integral dos alunos; 

b) Promover a participação ativa dos pais ou encarregados de educação 

na educação escolar dos alunos, no sentido de garantir a sua efetiva colabora-

ção no processo de aprendizagem;  

c) Incentivar a participação dos pais ou encarregados de educação na 

atividade da escola, no sentido de criar condições para a integração bem-

sucedida de todos os alunos;  

d) Facultar regularmente aos pais ou encarregados de educação a in-

formação sobre o desenvolvimento das aprendizagens e o percurso escolar 
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dos filhos, bem como sobre quaisquer outros elementos relevantes para a sua 

educação;  

e) Participar na promoção de ações específicas de formação ou informa-

ção para os pais ou encarregados de educação que fomentem o seu envolvi-

mento na escola com vista à prestação de um apoio adequado aos alunos;  

f) Disponibilizar um tempo semanal extralectivo para atendimento aos 

encarregados de educação e informá-los desse horário.  

 

 

2.2.5 – Regime de atendimento aos pais e encarregados de educação 

 

Os Pais e Encarregados de Educação serão sempre atendidos pelos professo-

res dos respetivos educandos, desde que não prejudiquem as atividades escolares; 

Todo o pessoal docente tem um horário específico e pós letivo, para receber os 

encarregados de educação, que será transmitido após a reunião de lançamento do 

ano escolar e afixado em lugar bem visível e comunicado por cada professor, através 

de impresso próprio, aos seus alunos. O horário de atendimento será diversificado, 

tendo em conta os horários normais de trabalho dos Encarregados de Educação (hora 

de almoço e final do dia); 

Os Professores atenderão os Encarregados de Educação semanalmente (ver 

Plano Anual de Escola). 

 

3 – Pessoal Não Docente  

 

O pessoal não docente compreende todos os funcionários em exercício de fun-

ções na escola, que são as auxiliares de ação educativa. 

 O pessoal não docente tem direito a participar nos órgãos da escola, nos ter-

mos da lei e do presente regulamento. 

 

3.1 – Direitos do pessoal não docente 

 

A todos os funcionários da escola são garantidos os seguintes direitos: 

a) Ser respeitada por toda a comunidade escolar; 

b) Ser ouvida na distribuição das tarefas; 
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c) Direito de ser atendido nas suas solicitações e esclarecido nas suas 

dúvidas por parte da Direção da Escola; 

d) Ver respeitada a sua integridade física e moral; 

e) Ter acesso aos materiais e equipamentos necessários ao exercício da 

sua atividade; 

f) Beneficiar e participar em ações de formação que concorram para o 

seu aperfeiçoamento profissional e dos serviços; 

g) Ter acesso à legislação e informação que lhe diga respeito; 

h) Dispor de um armário para guarda dos seus bens. 

i) Participar na vida escolar; 

j) Ter direito à segurança na atividade profissional; 

l) Usufruir de um clima propício ao desempenho das suas funções.  

 

3.2 – Deveres do pessoal não docente 

 

O pessoal auxiliar de ação educativa desempenha na escola um papel funda-

mental para o seu funcionamento, destacando-se as atividades destinadas ao acom-

panhamento das atividades letivas, à vigilância e acompanhamento dos alunos, à ga-

rantia do bom funcionamento dos serviços, à manutenção da limpeza dos espaços 

escolares e à conservação dos equipamentos. 

Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor, ao pessoal auxiliar de ação 

educativa compete: 

a) Atender e informar corretamente todos quantos se lhe dirijam; 

b) Cumprir todas as disposições previstas na lei para o funcionamento 

dos serviços; 

c) Assegurar a conservação, manutenção e limpeza de todos os espa-

ços e artigos de mobiliário ou outros que estejam ao seu cargo; 

d) Comunicar à Diretora da escola qualquer extravio ou avaria de equi-

pamentos; 

e) Não permitir a permanência de alunos em átrios de acesso às salas 

de aula; 

f) Velar pelo silêncio nos átrios e zonas exteriores, perto das salas de 

aula; 
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g) Impedir a presença na escola de pessoas estranhas e perturbadoras 

do ambiente escolar; 

h) Velar pela manutenção das boas normas de convivência social nos 

recreios, procurando resolver as dificuldades dos alunos, não excluindo firmeza 

quando necessário, mantendo a disciplina em toda a escola; 

i) Abrir e fechar as portas da escola e de todas as salas de aula sempre 

que necessário; 

j) Atender prontamente ao chamamento dos docentes; 

k) Não abandonar o local de trabalho que lhe está confinado ou assegu-

rar quem o substitua quando, por razões imperiosas, o tiver de fazer; 

l) Manter, com os colegas, um bom relacionamento e espírito de auxílio 

mútuo; 

m) Cuidar das áreas externas da escola e de todas as plantas do seu in-

terior; 

n) Não divulgar para o exterior diretrizes internas da escola; 

o) Ser assíduo e pontual e assinar diariamente o livro de ponto; 

p) Ter e manter um comportamento exemplar no trato com os alunos e 

todos os membros da comunidade educativa; 

q) Acompanhar os alunos a casa, posto médico, ou outros locais sempre 

que seja necessário; 

r) Participar nas reuniões de auxiliares da ação educativa. 

 

4 – Encarregados de Educação16 

 

A atual constituição consagra a todos os pais e encarregados de educação o 

direito e o dever da educação dos seus filhos ou educandos. 

São, por este motivo, os elementos da comunidade educativa responsáveis pe-

lo cumprimento dos deveres dos seus educandos na escola e para com a comunida-

de escolar. 

 

4.1 – Direitos dos Pais/Encarregados de Educação 

 

                                         
16 Decreto-Lei 115-A/98 de 4 de maio e Lei n.º 3/2008 de 18 de janeiro  
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A todos os pais/encarregados de educação são garantidos os seguintes direi-

tos: 

a) Ser respeitado pelos professores, alunos e auxiliares da ação educa-

tiva; 

b) Conhecer o PEE e o R.I. da escola; 

c) Comparecer na escola por sua iniciativa ou sempre que para tal seja 

solicitado; 

d) Informar-se e ser informado sobre todas as matérias relevantes no 

desenvolvimento do processo educativo do seu educando; 

e) Colaborar com os professores no âmbito do processo de ensino 

aprendizagem e participar no processo de avaliação do seu educando; 

f) Ser convocado e participar nas reuniões de pais; 

g) Ser informado sobre o horário de atendimento pré-definido e ser rece-

bido pelos professores, sempre que o solicite previamente;  

h) Ser informado no final de cada período escolar, sobre o aproveita-

mento e comportamento do seu educando; 

i) Direito a apresentar todas as sugestões e reclamações que entender 

convenientes para um melhor funcionamento da escola; 

j) Conhecer projetos ou iniciativas que impliquem o seu educando; 

k) Participar a título consultivo, no processo de avaliação do seu edu-

cando, sempre que as estruturas de orientação educativa o solicitarem; 

l) Ser informado sobre o processamento das matrículas dos respetivos 

educandos e regimes de candidatura; 

m) Ser informado sobre os apoios socioeducativos; 

n) Ser informado sobre a legislação e normas que lhe dizem respeito; 

o) Ser avisado acerca das faltas dadas pelo seu educando;  

p) Recorrer e ser atendido, pelos órgãos de gestão, sempre que o as-

sunto a tratar ultrapasse a competência do professor da turma ou, na ausência 

deste, por motivo inadiável; 

q) Direito de autorizar ou recusar a participação do seu educando em 

atividades de enriquecimento curricular e em atividades de apoio e complemen-

to educativo; 

 

4.2 – Deveres dos Pais/Encarregados de Educação 
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No que concerne aos deveres gerais dos Pais/Encarregados de Educação, são 

consagrados os seguintes: 

a) Participar em todas as reuniões para as quais sejam convocados; 

b) Comparecer na escola quando para tal for solicitado; 

c) Ter a atenção a pontualidade e a assiduidade; 

d) Informar-se sobre todas as matérias relevantes no processo educativo 

do seu educando e acompanhar a sua vida escolar; 

e) Contribuir para o sucesso de iniciativas relacionadas com atividades 

curriculares e extras curriculares; 

f) Responsabilizar-se pelo cumprimento do dever de assiduidade do seu 

educando e justificar as respetivas faltas; 

g) Conhecer o PEE e o R.I. da escola; 

h) Participar em todas as reuniões convocadas pelos órgãos de adminis-

tração e gestão ou pelas estruturas de orientação educativa; 

i) Acompanhar todo o processo de aprendizagem do seu educando;  

j) Contactar regularmente o professor da turma, no horário previamente 

estabelecido, para colher e prestar informações sobre o seu educando; 

k) Colaborar com o professor da turma na busca de soluções para situa-

ções/problema surgidas ao seu educando; 

l) Informar o professor da turma e a escola, pedindo reserva de divulga-

ção se assim o entender, de todas as informações sobre as condições de saú-

de e características de comportamento do seu educando que possam envolver 

riscos, para o mesmo, no exercício das suas atividades curriculares e de enri-

quecimento curricular, ou que possam facilitar ou dificultar a sua integração e 

rendimento escolar; 

m) Sempre que um aluno esteja a tomar medicamentos, o encarregado 

de Educação deve informar a escola e trazer a respetiva medicação identifica-

da para que esta lhe seja administrada; 

n) Justificar sempre todas as faltas dadas pelo seu educando ao profes-

sor da turma; 

o) Dever de pagamento dos prejuízos de natureza material causados pe-

lo aluno, sempre que se verificar negligência ou intencionalidade; 
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p) Os Encarregados de Educação deverão verificar regularmente a ca-

beça da criança de modo a evitar a infestação de pedículos (piolhos). Caso is-

so se verifique, a criança permanecerá em casa até que a cabeça esteja com-

pletamente limpa; 

q) Contribuir por todas as formas para a educação integral do aluno; 

r) Verificar se as crianças trazem o material indispensável; 

s) Os Encarregados de Educação não deverão fazer-se acompanhar 

com os seus educandos, aquando da realização das reuniões; 

t) O Encarregado de Educação poderá, se assim o entender, no prazo 

de cinco dias úteis proceder à revisão dos resultados de avaliação do seu edu-

cando; 

u) No caso em que o encarregado de Educação não é um dos pais, de-

verá ser preenchida uma declaração que tem de ser assinada pelos pais e pelo 

encarregado de educação; 

v) Nenhum Encarregado de Educação, no espaço escolar, poderá cha-

mar a atenção a alunos que não sejam seus educandos; 

x) Todos os Pais e Encarregados de Educação devem aguardar no átrio, 

(espaço reservado para esse fim) para serem recebidos por quem de direito, ou 

devem ser acompanhados por um funcionário ao seu destino, dentro do edifí-

cio, nomeadamente à sala de aula do seu educando. 
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CAPITULO VI – FREQUÊNCIA E ASSIDUIDADE 

 

O regime de faltas dos alunos está regulamentado pelo Decreto Legislativo 

Regional nº 26/2006/M 4 de Julho, capítulo III.  

O dever de frequência da escolaridade obrigatória implica que os alunos sejam 

responsáveis pelo cumprimento do dever de assiduidade e de pontualidade.  

Os pais e encarregados de educação dos alunos menores de idade são res-

ponsáveis conjuntamente com estes pelo cumprimento dos deveres referidos no nú-

mero anterior.  

É obrigatório o controlo da assiduidade dos alunos em todas as atividades es-

colares, letivas e não letivas, em que a qualquer título devam participar.  

 

1 – Faltas  

 

A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência 

obrigatória, a qual deve ser registada no livro de frequência ou noutros suportes ad-

ministrativos adequados, pelo professor titular, ou pelos professores das atividades de 

enriquecimento curricular.  

A frequência às atividades de enriquecimento curricular é de caráter facultativo, 

de acordo com a opção dos encarregados de educação, no início do ano escolar.  

O aluno que, por opção dos encarregados de educação, não frequentar as ati-

vidades de enriquecimento curricular não poderá permanecer no recinto escolar, de-

vendo o encarregado de educação responsabilizar-se pelo seu educando durante es-

se tempo. Será aplicada uma falta ao aluno que, durante cinco vezes no mês, não se 

faça acompanhar do material necessário às atividades escolares.  

Compete ao órgão de gestão e administração escolar assegurar o registo de 

faltas dos alunos.  

 

2 – Dispensa de atividade escolar  

 

O órgão de gestão e administração da escola pode conceder dispensas da ati-

vidade escolar para a realização de qualquer das seguintes atividades:  
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a) Participação em atividades culturais e desportivas reconhecidas, nos 

termos da lei, como de interesse público;  

b) Participação em visitas de estudo, desde que devidamente autoriza-

das pelo encarregado de educação; 

c) Participação em atividades desportivas de alta competição, nos ter-

mos legalmente previstos;  

d) Participação em eventos de cariz cultural ou educativo, de relevante 

interesse para o processo educativo do aluno.  

Em cada ano letivo, o aluno não pode beneficiar de dispensas, seguidas ou in-

terpoladas, que perfaçam mais de 10 dias efetivos de lecionação, salvo se o órgão de 

gestão e administração escolar conceder autorização excecional baseada na mais-

valia que, da participação no evento, resultar para o processo educativo do aluno.  

 

3 – Dispensa da atividade física  

 

O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de educação fí-

sica ou desporto escolar incluídas no seu currículo, por razões de saúde, devidamen-

te comprovadas.  

Quando se trate de situação que previsivelmente se prolongue por um ou mais 

períodos letivos, compete ao órgão de gestão e disciplina, nos termos definidos pela 

lei.  

Nos casos de dispensa de atividades, compete ao professor da disciplina ou, 

nas situações previstas no número anterior, ao órgão de gestão e administração esco-

lar decidir acerca da obrigatoriedade da presença do aluno na aula.  

 

4 – Faltas justificadas 

   

São faltas justificadas as dadas pelos seguintes motivos:  

a) Doença do aluno, devendo esta ser declarada, por escrito, pelo encar-

regado de educação, quando determinar um impedimento inferior ou igual a 

cinco dias úteis, ou por médico, para impedimento de duração superior, poden-

do, quando se trate de doença de carácter crónico ou recorrente, uma única 

declaração ser aceite para a totalidade do ano letivo ou até ao termo da situa-

ção que a determinou;  
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b) Isolamento profilático determinado por doença infecto-contagiosa do 

aluno ou de pessoa que coabite com o aluno, comprovada através de declara-

ção da autoridade sanitária competente;  

c) Falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de fal-

tas por falecimento de familiar previsto para os funcionários públicos;  

d) Acompanhamento do encarregado de educação, em caso de deslo-

cação deste por motivo ponderoso;  

e) Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e o dia imediata-

mente posterior;  

f) Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou defi-

ciência, que comprovadamente não possa efetuar-se fora do período das ativi-

dades letivas;  

g) Ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo 

não possa efetuar-se fora do período das atividades letivas e corresponda a 

uma prática comummente reconhecida como própria dessa religião;  

h) Participação em provas desportivas ou eventos culturais, nos termos 

da legislação em vigor;  

i) Cumprimento de obrigações legais;  

j) Outro facto impeditivo da presença na escola, desde que, comprova-

damente, não seja imputável ao aluno, ou seja, justificadamente, considerado 

atendível pelo professor titular.  

 

5 – Justificação de faltas  

 

As faltas são justificadas pelos encarregados de educação ou pelo professor ti-

tular.  

A justificação é apresentada, telefonicamente ou por escrito, com indicação do 

dia, aula ou atividade letiva em que a falta se verificou, referenciando os motivos da 

mesma.  

O professor titular pode solicitar os comprovativos adicionais que entenda ne-

cessários à justificação da falta.  

A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo pre-

visível, ou, nos restantes casos, até ao 5º dia de aulas subsequente à mesma.  
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Quando a justificação da falta não for aceite, deve tal facto, devidamente fun-

damentado, ser notificado, com aviso de receção, no prazo de cinco dias úteis, aos 

pais e encarregados de educação.  

Da não-aceitação da justificação da falta pelo professor titular cabe recurso 

fundamentado ao órgão de gestão e administração da escola, a interpor pelo encarre-

gado de educação no prazo de cinco dias úteis a contar do conhecimento da comuni-

cação referida no nº anterior.  

O órgão de gestão e administração da escola decide o recurso no prazo de três 

dias úteis a contar da interposição do mesmo, notificando de imediato o professor titu-

lar.  

 

6 – Faltas injustificadas  

 

Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as faltas são injustificadas 

quando:  

a) Não tenha sido apresentada justificação;  

b) A justificação tenha sido apresentada fora de prazo; 

c) A justificação apresentada não tenha sido aceite;  

d) Seja decorrente de ordem de saída da sala de aula, ou de aplicação 

da medida disciplinar de suspensão.  

Cabe ao órgão de gestão e administração da escola deliberar, mediante reque-

rimento fundamentado do encarregado de educação, a aceitação de justificação fora 

do prazo estabelecido no presente diploma, ouvido o professor titular.  

 

7 – Limite de faltas injustificadas  

 

As faltas injustificadas não podem exceder em cada ano letivo, no 1º ciclo do 

ensino básico, o dobro do número de dias constantes do horário semanal aplicável.  

Quando for atingido metade do limite de faltas injustificadas no 1º ciclo do ensi-

no básico os encarregados de educação são convocados para uma reunião, pelo pro-

fessor titular, com o objetivo de alertar para as consequências da situação e encontrar 

uma solução que permita garantir o cumprimento efetivo do dever de assiduidade.  
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A superação do limite de faltas injustificadas implica a retenção do aluno 

abrangido pela escolaridade obrigatória, no ano letivo seguinte, salvo decisão em con-

trário do conselho escolar.  

A retenção por falta de assiduidade do aluno abrangido pela escolaridade obri-

gatória não determina a sua exclusão da frequência da escola, subsistindo o dever de 

assiduidade, devendo ser convocado um conselho de docentes no 1º ciclo que delibe-

rará sobre a aplicação de medidas de orientação pedagógica e de apoio social ade-

quadas a pôr termo à falta de assiduidade.  

A retenção por falta de assiduidade é decidida no final do ano letivo, salvo de-

cisão em contrário do competente conselho de docentes, no 1º ciclo. No âmbito da 

escolaridade obrigatória, apenas determina a retenção do aluno quando, no final do 

ano letivo, se concluir que a mesma inviabilizou a sua avaliação sumativa ou determi-

nou a sua falta de aproveitamento escolar. 
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CAPITULO VII – MEDIDAS EDUCATIVAS DISCIPLINARES17 

 

1 – Enquadramento 

 

Na aplicação das medidas educativas disciplinares devem sempre ter-se em 

conta os princípios da proporcionalidade, da adequação e do bom senso, tendo em 

conta objetivos pedagógicos, visando, a correção de comportamentos perturbadores e 

o reforço da formação cívica dos alunos. 

A aplicação de medidas educativas disciplinares depende sempre do apura-

mento da responsabilidade individual do aluno e não pode ofender a sua integridade 

física ou moral, ou a dignidade pessoal. 

 

2 – Tipificação das medidas disciplinares  

 

Sem prejuízo de eventual procedimento disciplinar, ao aluno que, de forma de-

vidamente comprovada, tenha furtado ou danificado voluntariamente bens da escola 

ou de qualquer outro elemento da comunidade educativa, será exigida a reposição do 

objeto, equipamento ou reparação de instalações, de modo a indemnizar a escola ou 

as vítimas dos danos por ele causados. 

Sempre que o aluno não cumpra os seus deveres, ou o seu comportamento vá 

contra as normas de conduta e de convivência, revelando-se perturbador do regular 

funcionamento das atividades da escola ou das relações da Comunidade Educativa, 

deve ser objeto de intervenção, podendo ser-lhe aplicada medida educativa discipli-

nar. 

As medidas educativas disciplinares a aplicar poderão ser as seguintes: 

a) Advertência ao aluno; 

b) Ordem de saída da sala de aula;  

c) Advertência comunicada ao encarregado de educação; 

d) Repreensão registada; 

                                         
17 Cf. Decreto-lei n.º 270/98 de 1 de Setembro  
Cf. Estatuto do Ensino Particular, Artigo 74º  
Lei nº 3/2008 de 18 de Janeiro – artº 26 (Estatuto disciplinar do aluno)  
Decreto-Lei nº 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da administra-
ção central, regional e local)   
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e) Inibição de participar em atividades de enriquecimento curricular; 

f) Realização de atividades úteis à comunidade escolar; 

g) Suspensão da frequência da escola até 3 dias úteis; 

h) Suspensão da frequência da escola entre 4 e 12 dias úteis. 

As medidas educativas disciplinares identificadas nas alíneas a) e b) do núme-

ro anterior são aplicadas pelos professores devendo sempre ser comunicadas aos 

encarregados de educação. 

As restantes medidas disciplinares impõem a realização de procedimento dis-

ciplinar, sendo a aplicação das medidas identificadas nas alíneas e), f) g) e h) da 

competência da diretora da escola. 

 

3 – Caraterização das medidas disciplinares  

 

A advertência ao aluno consiste numa chamada de atenção verbal perante um 

comportamento perturbador do regular funcionamento da atividade da escola ou das 

relações na comunidade educativa.  

A ordem de saída da sala de aula é uma medida de carácter preventivo e ex-

cecional, aplicável ao aluno que aí se comporte de modo que impeça o prossegui-

mento do processo de ensino e aprendizagem dos restantes alunos, e implica a mar-

cação de falta e a comunicação por escrito ao professor titular, para notificação ao 

encarregado de educação.  

A medida disciplinar referida no número anterior só pode ser aplicada quando a 

escola disponha de espaço devidamente supervisionado para o qual o aluno possa, 

de imediato, ser encaminhado e a duração do período de permanência no espaço 

alternativo seja, pelo menos, igual ao tempo remanescente da atividade da qual o 

aluno foi afastado.  

A advertência comunicada ao encarregado de educação decorre da reiteração 

do comportamento objeto da advertência, a qual visa alertar os pais e encarregados 

de educação para a necessidade de, em articulação com a escola, reforçar a respon-

sabilização do seu educando no cumprimento dos seus deveres na escola.  

A repreensão registada consiste no registo de uma censura face a um compor-

tamento perturbador.  
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A inibição de participar em atividades de complemento curricular consiste no 

impedimento de o aluno participar nessas atividades durante um período não superior 

a 30 dias.  

A realização de atividades úteis à comunidade escolar, previstas neste regula-

mento interno, consiste no desenvolvimento de tarefas orientadas para a integração 

do aluno na vida da escola, por forma a promover a melhoria do ambiente educativo, 

devendo para tal observar-se:  

a) A audição do encarregado de educação do aluno;  

b) A reparação do dano provocado pelo aluno, se necessário e sempre 

que possível.  

A aplicação da medida disciplinar de suspensão da escola aos alunos do ensi-

no básico abrangidos pela escolaridade obrigatória deve ser substituída pelas de rea-

lização de atividades úteis à comunidade escolar ou de inibição de participar em ativi-

dades de complemento curricular, salvo nos casos em que, fundamentalmente, seja 

reconhecido que aquela suspensão é a única medida apta a alcançar os objetivos 

subjacentes à aplicação das medidas disciplinares.  

Não pode aplicar-se ao mesmo aluno mais de uma medida disciplinar por cada 

infração ou pelas infrações acumuladas que sejam apreciadas num só processo.  

 

4 – Circunstâncias atenuantes e agravantes  

 

Constituem circunstâncias atenuantes especiais da responsabilidade do aluno:  

a) A colaboração na descoberta da verdade;  

b) O bom comportamento anterior do aluno;  

c) Ter sido provocado;  

d) O reconhecimento da conduta;  

e) O arrependimento.  

São circunstâncias agravantes especiais:  

a) A acumulação de infrações;  

b) A reincidência;  

c) A premeditação;  

d) O conluio;  

e) A produção efetiva de resultados prejudiciais à comunidade escolar;  

g) A provocação.  
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A acumulação de infrações dá-se quando duas ou mais infrações são cometi-

das na mesma ocasião ou quando uma é cometida antes de ter sido punida a ante-

rior.  

A reincidência dá-se quando a infração é cometida antes de decorrido um ano 

sobre o dia em que tiver findado o cumprimento da medida disciplinar imposta por 

virtude de infração anterior.  

A premeditação consiste no desígnio formado vinte e quatro horas antes, pelo 

menos, da prática da infração.  

 

5 – Competências na implementação das medidas disciplinares  

 
5.1 – Do professor  

 

O professor é responsável pela regulação dos comportamentos na sala de au-

la, competindo-lhe a aplicação das medidas de prevenção e remediação que propici-

em a realização do processo de ensino aprendizagem num bom ambiente educativo, 

bem como a formação cívica dos alunos, podendo no exercício desta competência 

aplicar as medidas disciplinares de advertência ao aluno e de ordem de saída da sala 

de aula.  

O professor é também competente para a aplicação da medida disciplinar de 

advertência ao aluno nas situações em que presencie comportamentos perturbadores 

fora da sala de aula.  

A aplicação das medidas disciplinares previstas nos números anteriores deve 

ser comunicada ao professor titular.  

 

5.2 – Do professor titular  

 

Ao professor titular compete a aplicação das medidas disciplinares de adver-

tência comunicada ao encarregado de educação e da repreensão registada.  

Ao professor titular compete o acompanhamento do aluno na sequência da 

aplicação de qualquer medida disciplinar, devendo articular a sua atuação com os 

pais ou encarregados de educação, por forma a assegurar a corresponsabilização de 

todos os intervenientes quanto aos efeitos educativos da medida. 

  

5.3 – Da diretora  
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A diretora é competente para a aplicação das seguintes medidas disciplinares:  

a) Advertência;  

b) Advertência comunicada ao encarregado de educação;  

c) Repreensão registada;  

d) Suspensão da frequência da escola até cinco dias úteis.  

 

5.4 – Do conselho escolar  

 

O conselho escolar é competente para aplicar as seguintes medidas disciplina-

res:  

a) Advertência;  

b) Advertência comunicada ao encarregado de educação;  

c) Repreensão registada;  

d) Inibição de participar em atividades de enriquecimento curricular;  

e) Realização de atividades úteis à comunidade escolar.  
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CAPITULO VIII – AVALIAÇÃO DOS ALUNOS 

 

“A avaliação, constituindo-se como um processo regulador da prática educativa 

e do ensino, é orientadora do percurso escolar e permite determinar diversas compo-

nentes do processo de ensino e de aprendizagem, nomeadamente a seleção dos mé-

todos e recursos educativos, as adaptações curriculares e as respostas às necessi-

dades educativas especiais dos alunos, orientar a intervenção do professor na sua 

relação com o aluno, com os outros professores…” (Despacho Normativo n.º 4/2013)  

No cumprimento das normas legais, importa clarificar e uniformizar os princí-

pios e práticas pedagógicas relacionadas com a avaliação dos alunos do 1ºciclo, bem 

como definir os processos cuja regulamentação é remetida por lei para o Regulamen-

to Interno da Escola. Assim, definem-se as seguintes linhas orientadoras no que con-

cerne ao modo de trabalho pedagógico:  

- Cada aluno, de acordo com as suas potencialidades, vai construindo, ao seu 

ritmo, o conhecimento;  

- O aluno deve ser entendido como agente dinâmico que procura adaptar-se ao 

meio e agir sobre ele;  

- A avaliação deverá ser geradora e reveladora de sucesso;  

- A avaliação deverá ser entendida como elemento regulador do processo en-

sino/aprendizagem;  

- A auto e a heteroavaliação devem ser sistemáticas e continuadas, no sentido 

de proporcionarem uma melhoria qualitativa do processo ensino/aprendizagem;  

- O processo de avaliação deve ser transparente e rigoroso, através de clarifi-

cações e de explicitações dos critérios adotados.  

 

1 – Intervenientes no processo de avaliação:  

 

O professor titular de turma;  

O aluno;  

O conselho de docentes;  

O órgão de gestão e administração da escola;  

Os encarregados de educação nos termos da legislação em vigor e no pres-

crito no Regulamento Interno da Escola;  
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Os Técnicos dos Serviços Especializados de apoio educativo.  

A avaliação do aluno é sempre da responsabilidade do professor, do conselho 

de docentes e do órgão de gestão e administração da escola.  

Importa clarificar em que medida os outros intervenientes fazem parte do processo de 

avaliação dos alunos:  

Alunos – através de autoavaliação praticada com regularidade de acordo com 

os critérios de avaliação definidos e praticada sempre, no final de cada período.  

Os alunos do 3º e 4º ano fazem a sua autoavaliação no final do 3º período.  

Encarregados de Educação – através de encontros pessoais com o professor 

Titular de Turma, com registo, em ficha própria, de todas as opiniões/ informações 

fornecidas pelo EE.  

Técnicos dos Serviços Especializados de Educação Especial – de acordo 

com a especificidade das suas funções descritas no Decreto-lei nº 3 de 2008 de 7 de 

Janeiro.  

 

2 – Modalidades de avaliação  

 

No ensino básico distinguem-se as modalidades de avaliação seguintes:  

- Avaliação diagnóstica;  

- Avaliação formativa;  

- Avaliação sumativa;  

- Avaliação especializada.  

As modalidades de avaliação referidas no número anterior devem harmonizar-

se de modo a contribuírem para o sucesso educativo dos alunos e para a qualidade 

do sistema educativo.  

O conselho escolar define, no início do ano letivo, os critérios de avaliação do 

ciclo a serem utilizados pelos respetivos docentes.  

As reuniões de avaliação são feitas nos finais de cada período conforme as di-

retrizes emanadas da SRE.  

O dia da entrega das avaliações aos encarregados de educação é determinado 

em conselho escolar, na reunião de avaliação.  
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3 – Efeitos da avaliação  

 

A decisão de progressão do aluno ao ano de escolaridade seguinte é uma de-

cisão pedagógica e deverá ser tomada sempre que o professor titular de turma, ouvi-

do o competente conselho de docentes considerem:  

a) Nos anos terminais de ciclo, que o aluno desenvolveu as competên-

cias necessárias para prosseguir com sucesso os seus estudos no 1º ciclo;  

b) Nos anos terminais de ciclo que as competências demonstradas pelo 

aluno permitem o desenvolvimento das competências essenciais definidas para 

o final do ciclo.  

 

No 1º ano de escolaridade, apenas há lugar a retenção quando a falta de assi-

duidade inviabilizar a avaliação sumativa do aluno.  

Um aluno retido no 2º ou 3º ano de escolaridade só acompanhará a turma a 

que pertencia se o conselho escolar o determinar, sob proposta do professor titular de 

turma e depois de ouvido o professor da eventual nova turma.  

Os alunos do 1º ano que estejam abrangidos pela educação especial são ava-

liados segundo o seu plano educativo. Caso não tenham adquirido as competências 

traçadas nesse plano, poderão ficar retidos. 
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CAPITULO IX – GESTÃO DOS ESPAÇOS ESCOLARES 

 

A edificação de uma nova realidade organizacional supõe a existência de uma 

estrutura funcional claramente definida e tipificada. 

A Escola Sagrada Família – Externato valoriza a eficácia do diálogo e circula-

ção da informação valorizando o orgulho de pertença a um grupo humano que vive no 

mesmo espaço geográfico partilhando os mesmos valores. Pretende e incentiva uma 

participação ativa e democrática de todos os seus membros. 

 

1 – Critérios de gestão do espaço escolar  

 

Considerando o disposto no artigo 12º do Dec. Lei n.º 43/89, de 3 de Fevereiro, 

todo o procedimento relativo à gestão dos espaços escolares, assenta nos seguintes 

critérios: 

a) Todos os alunos têm direito a circular na escola, respeitando as re-

gras preestabelecidas; 

b) Todo e qualquer elemento da comunidade educativa tem acesso às 

instalações da escola desde que devidamente identificado; 

c) O recreio é o lugar por excelência dos alunos, devendo evitar-se que 

sejam frequentados por adultos ou por outras pessoas estranhas à escola; 

d) A sala de professores, para além de ser um local de convívio dos pro-

fessores, é simultaneamente um local de trabalho e reflexão profissional, sendo 

todos os professores responsáveis pela sua conservação; 

e) Todo o pessoal docente e não docente, tem acesso ao gabinete da 

Diretora. Os outros membros da comunidade educativa, assim como as pesso-

as estranhas à escola só o poderão fazer quando acompanhadas por um funci-

onário auxiliar e fazendo-se anunciar; 

f) A distribuição das salas de aulas pelos docentes caso não haja con-

senso, far-se-á segundo os critérios a seguir indicados: 

1º Dar prioridade aos interesses pedagógicos, mantendo as turmas na 

mesma sala até ao final do ciclo, salvo haja um excesso manifesto de alunos 

que obrigue a uma mudança de sala; 

2º Ter preferência de escolha o professor com maior número de alunos; 
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3º Ter preferência o professor com mais tempo de serviço na escola. 

g) O horário estipulado para as áreas curriculares é no turno da manhã.  

 

2 – Acompanhamento e vigilância dos recreios 

 

Todos os alunos devem ser diariamente acompanhados/vigiados nos recreios 

por um docente e uma auxiliar, para minimizar situações de risco e garantir a sua má-

xima segurança; 

O escalonamento dos docentes far-se-á no início do ano letivo, pela Diretora; 

O quadro de escalonamento dos docentes será comunicado por escrito a todos 

os professores da escola. 

 

3 – Normas Gerais da Utilização das Instalações 

 

Constituem normas gerais da utilização das citadas instalações, as regras a 

seguir discriminadas: 

a) Todas as instalações devem estar devidamente identificadas e sinali-

zadas, de modo a facilitar a circulação e o acesso dos vários elementos da co-

munidade educativa; 

b) Todos os elementos que utilizem as instalações escolares devem ga-

rantir e serem responsabilizados pela sua conservação e uso adequado; 

c) No caso de instalações específicas (sala dos professores, gabinete da 

direção...), o acesso de elementos externos deverá ser condicionado a autori-

zação; 

d) A Diretora poderá em função da especificidade de cada espaço, defi-

nir normas particulares de utilização, as quais deverão ser afixadas. 

 

4 – Normas Gerais da Utilização dos Equipamentos 

 

Todos os equipamentos e demais material pedagógico considerado bens dura-

douros, devem constar de um inventário; 

O inventário será elaborado pelo conselho de docentes devendo ser objeto de 

atualização anual; 
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O material didático não pode sair da escola, excecionalmente com a autoriza-

ção da Diretora. 
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CAPITULO X – DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES 

 

1 – De carácter geral 

 

O ano letivo começa e termina com datas marcadas pela S.R.E; 

São dias de férias os estabelecidos por lei, para a Região Autónoma da Madei-

ra; 

Tendo em conta que a Escola é pertença de uma Instituição Particular, só ade-

rirá às tolerâncias de ponto oficiais quando a Diretora o determinar; 

Dentro do recinto escolar não é permitido fumar. 

Não é permitido a entrada na sala de aulas, de pessoas estranhas à comuni-

dade educativa, durante o período letivo. 

Nos corredores e salas de aula, exceto no horário de atendimento, não é per-

mitida a permanência dos Encarregados de Educação.  

 

2 – Relativas ao Aluno 

 

No 1º ano de escolaridade, não há lugar a retenção, exceto se o aluno tiver ul-

trapassado o limite de faltas injustificadas e, após cumpridos os procedimentos previs-

tos no Estatuto do aluno.  

Um aluno retido no 1º, 2º ou 3ºanos de escolaridade deverá integrar até ao final 

do ciclo a turma a que já pertencia, salvo se houver decisão em contrário do compe-

tente conselho escolar.16 Despacho  

Ao aluno que exceder 5 faltas de pontualidade mensais, ser-lhe-á atribuída 

uma falta de presença injustificada.  

Os encarregados de educação, poderão optar por não colocar os seus edu-

candos nas atividades de enriquecimento curricular.  

Caso o aluno necessite sair mais cedo, deverá fazê-lo no intervalo de uma ati-

vidade para a outra e não durante a atividade. 
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3 – Relativas ao Corpo Docente 

 

Os professores são criadores de iniciativas, coordenadores e orientadores. Mas 

o professor é, acima de tudo, uma referência moral, profissional e cultural, que procu-

ra dar o seu melhor junto dos alunos. 

Para que o aluno não seja prejudicado no processo ensino/ aprendizagem, o 

tempo letivo deve ser rigorosamente cumprido não sendo permitido; 

O atendimento do telemóvel ou telefonemas, exceto em situações de extrema 

necessidade; 

O abandono da sala de aula sem motivo que o justifique; 

O atendimento aos Encarregados de Educação dentro do tempo letivo; 

Qualquer atividade dentro da sala de aula durante o tempo letivo, que não diga 

respeito à sua atividade profissional. 

 

4 – Relativas ao Corpo Não Docente 

 

O pessoal não docente está abrangido ao cumprimento dos deveres gerais dos 

funcionários e agentes do Estado, previsto no artigo 3º do Decreto – Lei nº 24/84 de 

16 de Janeiro que aprova o Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Central, Regional e Local, bem como ao cumprimento deste Regulamento 

Interno. 



Regulamento Interno   Escola Sagrada Família -Externato 
 

 

  
50 

 
  

CAPITULO XI – VIGÊNCIA 

 

 

 

O presente documento entra em vigor no início do ano letivo 2017/2018. 

 

 

A Diretora 

 

Rosa Correia Gomes 

 

 

 

 


